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ILUSTRÍSSIMA SRª PREGOEIRA DO LAFEPE 

 

Ref. Edital: 015/2023 
Processo: 033/2023 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS, 
QUE SERÃO UTILIZADAS NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA ANUAL REALIZADA PELA 
DIMAN NA EMBLISTADEIRA BP-5, PERTENCENTES À DIVISÃO DE SÓLIDOS I DO 
LAFEPE. 
A/C: LUCIA MARIA ARAUJO LAVOR 

 

LE' ANNAS COMERCIO DE PECAS E EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, 

pessoa jurídica de Direito Privado devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

17.956.680/0001-14, sediada na Rua Felix Crame, 25  Pechincha  Rio de 

Janeiro/ RJ, e-mail: leannasdobrasil@gmail.com, por intermédio de seu 

representante legal, a Sr.ª. Michele Teixeira de Mello, RG.: 12.127.598-6 e CPF 

nº 057.556.927-18 subscrito ao final, vem, com o devido respeito, a presença 

de Vossa Senhoria, requerer IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 015/2023. 

  

Venho através deste solicitar impugnação ao edital 015/2023, tendo em vista 

que a relação de peças contidas no edital, não são suficientes para 

formulação de proposta. Somente a informação da emblistadeira BP-5 não é 

suficiente. 

Para isso se faz necessária a informação da máquina como: o modelo, part 

number e número de série da máquina, bem como os part numbers das 

peças contidas em planilha, pois, estas informações são a identidade do 

equipamento e das peças no qual assegura não haver divergência e prejuízos 

à esta Administração. 
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É dever do responsável por conduzir licitação no âmbito 

da Administração, a partir de impugnação ao 

edital apontando a existência de cláusulas restritivas à 

competitividade do certame, realizar a revisão criteriosa 

dessas cláusulas, ainda que a impugnação não seja 

conhecida. O agente público tem o dever de adotar 

providências de ofício com vistas à correção de 

eventuais ilegalidades que cheguem ao seu 

conhecimento. (Acórdão 7289/2022-Primeira Câmara) 

 

 

Termos em que pede, 

E Aguarda Deferimento. 

 

 

 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 2023. 

 

 

                         

                                                              MICHELE TEIXEIRA DE MELLO 
                                                                     CPF: 057.556.927-18 
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